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IRN, I. P., proceder à distribuição ou redistribuição dos pedi-
dos efectuados num determinado serviço de registo a outros.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 26.º
Troca de informações e interoperabilidade

Por protocolo a celebrar entre o IRN, I. P., e as enti-
dades públicas intervenientes em matérias directamente 
relacionadas com actos sujeitos a registo predial podem 
ser acordados mecanismos de troca de informações em su-
porte electrónico e interoperabilidade entre os respectivos 
sistemas de informação, nos termos da lei.

Artigo 27.º
Manifestação da intenção

de exercício do direito legal de preferência

1 — As entidades com competência para realizar do-
cumentos particulares autenticados ou escrituras podem 
consultar, no sítio da Internet www.casapronta.mj.pt, a 
informação relativa à manifestação da intenção de exercí-
cio do direito legal de preferência, mediante indicação do 
número de identificação fiscal do requerente e do número 
do pedido submetido, nos termos previstos na secção IV 
da Portaria n.º 794 -B/2007, de 23 de Julho.

2 — A quantia paga nos termos do n.º 1 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 794 -B/2007, de 23 de Julho, é reduzida ao 
valor dos emolumentos previstos nos n.os 2.1 e 2.3 do ar-
tigo 21.º do Regulamento Emolumentar dos Registos e do 
Notariado se o interessado promover o respectivo acto de 
registo através da Internet em www.predialonline.mj.pt.

Artigo 28.º
Norma revogatória:

É revogada a secção III da Portaria n.º 794 -B/2007, de 
23 de Julho.

Artigo 29.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Janeiro 
de 2009.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 23 de 
Dezembro de 2008. 

 Portaria n.º 1536/2008
de 30 de Dezembro

Em concretização do Programa SIMPLEX e do Plano 
Tecnológico, o Ministério da Justiça tem vindo a adoptar 
várias medidas de simplificação na área dos registos e 
actos notariais conexos. Pretende -se, desta forma, facilitar 
a vida do cidadão e reduzir os custos de contexto para 
as empresas, incentivando o investimento e a criação de 
emprego.

Este esforço de simplificação tem igualmente tido lugar 
na área do registo automóvel. Entre outros projectos, com 
o «automóvel online», os cidadãos, empresas, advoga-
dos, notários, revendedores de automóveis credenciados 

(stands) e solicitadores passaram a poder promover actos 
de registo automóvel através da Internet (em www.auto-
movelonline.mj.pt), com posterior recepção do documento 
único automóvel/certificado de matrícula na morada in-
dicada pelo interessado. É de assinalar que este projecto 
mereceu a adesão dos utilizadores. Com efeito, em No-
vembro de 2008, 31  % dos actos de registo automóvel 
foram solicitados através da Internet, com a comodidade 
e a redução de custos que este novo serviço proporciona, 
evitando deslocações.

A presente portaria vem agora regulamentar dois as-
pectos do pedido de actos de registo automóvel através 
da Internet, assim permitindo que este projecto continue 
a crescer e a desenvolver -se.

Por um lado, permite -se que todas as comunicações 
e notificações possam ser efectuadas por via electrónica 
no âmbito do registo automóvel, assim contribuindo para 
facilitar a comunicação dos serviços de registo com os 
interessados e reduzir o circuito e os custos inerentes ao 
circuito do papel.

Por outro lado, verificou -se que o prazo de dois dias 
úteis para realização do pedido de registo automóvel atra-
vés da Internet após a compra do veículo é excessivamente 
reduzido quando o pedido da transmissão da propriedade 
do automóvel seja acompanhado de um pedido de registo 
de uma locação financeira, aluguer de longa duração ou 
hipoteca voluntária. De facto a exiguidade desse prazo 
impede, na prática, as entidades interessadas de beneficiar 
dos descontos das taxas de registo quando estes sejam 
promovidos através da Internet, mesmo que utilizem os 
meios electrónicos que se pretende incentivar.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo 

do disposto no n.º 2 do artigo 10.º e no artigo 27.º -J do 
Decreto -Lei n.º 54/75, de 12 de Fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 99/2008, de 31 de Janeiro

Os artigos 1.º, 17.º e 19.º da Portaria n.º 99/2008, de 31 
de Janeiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[…]

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) O regime das comunicações e das notificações por 

via electrónica, no âmbito do registo automóvel.

Artigo 17.º
[…]

1 — A promoção de actos de registo de veículos pelo 
vendedor, nos casos em que este seja uma entidade que 
tenha por actividade principal a compra de veículos 
para revenda e proceda ao pedido de registo da pro-
priedade adquirida em virtude de alienação de veículo 
no exercício dessa actividade, está sujeita às seguintes 
condições:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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2 — Nos casos em que o pedido de registo de trans-
missão da propriedade dos veículos promovido nos 
termos do número anterior seja acompanhado de um 
pedido de acto de locação financeira, aluguer de longa 
duração ou hipoteca voluntária, o registo deve ser pro-
movido no prazo máximo de 30 dias a contar da data 
em que tenha ocorrido a venda do veículo.

3 — O incumprimento do disposto nos números 
anteriores impede a entidade de beneficiar do regime 
emolumentar especial legalmente previsto para o registo 
da revenda de veículos.

Artigo 19.º
Listas electrónicas de entidades

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Não se consideram idóneas as entidades que, 

designadamente, se encontrem em alguma das seguintes 
situações:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Incumprimento reiterado do disposto nos n.os 1 e 

2 do artigo 17.º»

Artigo 2.º
Comunicações e notificações no âmbito do registo automóvel

1 — As comunicações e notificações previstas no ar-
tigo 27.º -J do Decreto -Lei n.º 54/75, de 12 de Fevereiro, 
são efectuadas exclusivamente por via electrónica, através 
do envio de mensagem para o correio electrónico válido, 
sempre que o apresentante do registo o forneça.

2 — As comunicações e notificações efectuadas nos 
termos do número anterior, presumem -se feitas na data 
da expedição.

3 — O ITIJ, I. P., regista o envio das comunicações e 
notificações nos termos do presente artigo, devendo for-
necer essa informação ao IRN, I. P., ou aos seus serviços 
desconcentrados, sempre que solicitada.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Janeiro 
de 2009.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 23 de 
Dezembro de 2008. 

 Portaria n.º 1537/2008
de 30 de Dezembro

Ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 90.º do Estatuto do 
Ministério Público, aprovado pela Lei n.º 47/86, de 15 de 
Outubro, e alterado pelas Leis n.os 2/90, de 20 de Janeiro, 
23/92, de 20 de Agosto, 10/94, de 5 de Maio, 33 -A/96, de 
26 de Agosto, e 60/98, de 27 de Agosto, conjugado com o 
n.º 2 do artigo 18.º do Estatuto dos Magistrados Judiciais, 
aprovado pela Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 342/88, de 28 de Setembro, pelas Leis 

n.os 2/90, de 20 de Janeiro, 10/94, de 5 de Maio, 44/96, 
de 3 de Setembro, 81/98, de 3 de Dezembro, 143/99, de 

31 de Agosto, 3 -B/2000, de 4 de Abril, 42/2005, de 29 
de Agosto, 26/2008, de 27 de Junho, 52/2008, de 28 de 
Agosto, e 63/2008, de 18 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Justiça, que seja aprovado o modelo de 
colar, constante do anexo a esta portaria, que dela faz parte 
integrante e nela descrito, para uso, em ocasiões solenes, do 
Procurador -Geral da República, do Vice -Procurador -Geral 
da República e dos procuradores -gerais -adjuntos que, nos 
termos do disposto nos artigos 13.º e 14.º do Estatuto do 
Ministério Público, devam assegurar a sua substituição.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em 
23 de Dezembro de 2008.

ANEXO 

  

 I — Descrição do material:
1 — O colar compõe -se de medalhão e corrente, feitos 

de metal dourado, com o comprimento total de 520 mm.
2 — O medalhão tem forma circular, diâmetro de 60 mm 

e bordadura de 1 mm.
3 — Numa das faces do medalhão inscreve -se, ao cen-

tro, uma gravura em relevo que reproduz as formas de uma 
espada e de uma balança justapostas.

4 — Junto à bordadura do medalhão inscrevem -se as 
legendas «LEX» e «Procuradoria -Geral da República», 
ficando aquela por baixo e esta a encimar a gravura.

5 — No reverso do medalhão inscreve -se legenda com 
o cargo ou a categoria do magistrado.

6 — A corrente é constituída por 12 elementos rectangu-
lares alusivos às Tábuas da Lei, contendo cada um ao cen-
tro inscrição sequencial dos algarismos romanos de I a XII.

7 — Os elementos rectangulares, com o fundo esmal-
tado a vermelho, intercalam com 13 elementos circulares 
representando rosáceas.

8 — A gravura e as legendas são em metal dourado com 
fundo esmaltado a vermelho.

II — Simbologia das peças e dos materiais:
9 — A espada e balança simbolizam a Justiça.
10 — As legendas junto à bordadura aludem ao órgão 

superior do Ministério Público e ao primado da lei.
11 — As Tábuas da Lei, alusivas ao primeiro documento 

escrito do Direito Romano, matriz do direito português, 
representam a sabedoria e a ciência necessárias aos cul-
tores do direito.

12 — As rosáceas são alusivas ao Palácio Palmela onde, 
há algumas décadas, se encontra instalada a Procuradoria-
-Geral da República.

13 — O dourado significa o conhecimento e a sabedoria 
como fundamento da decisão e a firmeza na condução do 
processo e na defesa da lei.




